
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 519.820 - SC (2019/0194371-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
   RENATO MORENO DOS SANTOS  - PR050060 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : CARLOS EDUARDO LEANDRY FRANCA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. NATUREZA E QUANTIDADE 
DA DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

3. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a maior 
periculosidade do paciente, evidenciadas não somente pela variedade, 
natureza e quantidade de drogas apreendidas – 26 porções de crack 
pesando um total de 5,5g, 15g de maconha divididos em 5 porções e 4 
buchas de cocaína perfazendo 1,2g – como também, pelas 
circunstâncias do delito, ante à forma de acondicionamento das drogas – 
em porções individuais, prontas para revenda –,  à apreensão de objetos 
comumente utilizados no preparo e disseminação de entorpecentes, à 
notícia de que o réu teria assumido o ponto de drogas onde ocorreu o 
flagrante, bem como ao fato de o paciente possuir anotações por atos a 
infracionais, o que revela risco ao meio social e recomenda a manutenção 
custódia cautelar para garantia da ordem pública. 

4. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, a 
prática de atos infracionais constitui elemento capaz de demonstrar o 
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risco concreto de reiteração delituosa, constituindo fundamento idôneo à 
decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. 

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

7.   Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 20 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 519.820 - SC (2019/0194371-2)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
   RENATO MORENO DOS SANTOS  - PR050060 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : CARLOS EDUARDO LEANDRY FRANCA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em benefício de CARLOS EDUARDO LEANDRY FRANCA, contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina no julgamento 

do HC n. 4015577-43.2019.8.24.0000.

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, em 25/5/2019, 

pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, da Lei n. 11.343/06 (tráfico de 

entorpecentes). Referida custódia foi convertida em preventiva (fls. 69/70).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:

HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A SAÚDE 
PÚBLICA. TRÁFICO ILÍCITO DE SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES 
(LEI 11.343/2006, ART. 33, CAPUT). CONVERSÃO DA PRISÃO 
FLAGRANCIAL EM PREVENTIVA. INVOCADO CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CONSUBSTANCIADO NA AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
FATO CONCRETO E DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA 
PROVIDÊNCIA EXTREMA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 5º, 
LVII). INOCORRÊNCIA. PRONUNCIAMENTO EMBASADO EM 
ELEMENTOS SÓLIDOS E INDÍCIOS CONSISTENTES DA 
NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA, DIANTE DA GRAVIDADE CONCRETA E 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PACIENTE FLAGRADO 
SUPOSTAMENTE TRAZENDO CONSIGO TREZE PORÇÕES DE 
SUBSTÂNCIAS ANÁLOGAS A CRACK, BEM ASSIM MANTENDO EM 
DEPÓSITO TREZE OUTROS FRAGMENTOS DE IGUAL MATERIAL, 
QUATRO BUCHAS DE PRODUTO SIMILAR A COCAÍNA E OUTROS 
CINCO MONTANTES APARENTEMENTE DE MACONHA. ACUSADO 
QUE RECÉM COMPLETOU A MAIORIDADE E, EM TESE, 
DESENVOLVIA O COMÉRCIO ESPÚRIO NO LOCAL POR 
APROXIMADAMENTE DOIS MESES. ESPAÇO, ADEMAIS, 
UTILIZADO PRETERITAMENTE PARA O MESMO DELITO POR 
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OUTROS AGENTES. CONFISSÃO EXTERNADA QUANDO DA 
LAVRATURA DO AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE. MODUS 
OPERANDI QUE DENOTA A PERICULOSIDADE DO AGENTE E 
RISCO DE QUE VOLTARÁ A DELINQUIR. IMPRESCINDIBILIDADE 
DA SEGREGAÇÃO. PRESENÇA DOS REQUISITOS E 
PRESSUPOSTOS DOS ARTS. 312, CAPUT, E 313, I, AMBOS DO 
CPP. COGITADA POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA BENESSE 
DESCRITA NO ART. 33, § 4º, DA LEI DE REGÊNCIA E PROJEÇÃO 
DE REGIME PRISIONAL OU PERMUTA DE EVENTUAL PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
IRRELEVÂNCIA. CONJECTURA QUE NÃO INTERFERE NO 
DECRETO DA SEGREGAÇÃO. EXISTÊNCIA DE ETAPA PRÓPRIA. 
PREDICADOS SUBJETIVOS INSUFICIENTES PARA A ELISÃO DO 
CÁRCERE. CONCOMITANTE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
CONFIANÇA NO JUIZ DA CAUSA. ALMEJADA SUBSTITUIÇÃO DA 
CLAUSURA POR MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS, 
PREVISTAS NO ART. 319 DA LEI ADJETIVA PENAL. INVIABILIDADE. 
ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA DA BENESSE NÃO 
DEMONSTRADAS. CABIMENTO DA ULTIMA RATIO. INTELIGÊNCIA 
DO RESPECTIVO ART. 282, § 6º. ORDEM DENEGADA. (fls. 96/97).

No presente mandamus, o impetrante sustenta a ausência dos requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a custódia 

cautelar não estaria suficientemente fundamentada, pois pautada exclusivamente na 

gravidade abstrata do delito.

Destaca as condições pessoais favoráveis do paciente, como 

primariedade, o que afastaria a alegação de que seria inclinado à prática delitiva.

Assevera a suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a expedição de alvará de soltura.

Indeferida a liminar (fl. 115) e informações prestadas (fls. 117/145), o 

Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem de ofício (fls. 148/154).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 519.820 - SC (2019/0194371-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, na presente impetração, a revogação da 

custódia cautelar imposta ao paciente.

Verifica-se que o Juízo de primeiro grau converteu o flagrante em prisão 

preventiva sob os seguintes fundamentos:

Adianto, desde já, ser imprescindível a cautelar mais 
gravosa. Além da presença dos pressupostos mínimos, quais sejam, 
prova da materialidade e indícios de autoria do crime, consubstanciadores 
do chamado fumus comissi delicti, encontra-se presente o periculum 
libertatis. Isto porque os policiais atestaram que receberam 16 
denúncias anônimas dando conta da prática de traficância na 
residência indicada nos autos. Ao se deslocarem ao local, se 
depararam com o autuado fumando maconha defronte a residência, 
o qual, ao avistar a guarnição, empreendeu fuga para o seu interior. 
Diante disso, a equipe policial adentrou no recinto e localizou 13 
pedras de "crack" na posse do autuado e mais 13 pedras no interior 
da residência, além de 5 porções de maconha, 4 buchas de cocaína - 
todas embaladas e prontas para venda – e 25 pinos de cocaína 
vazios. Os policiais relataram que aos fundos da residência havia um 
usuário, que admitiu ter comprado uma pedra de crack do autuado 
pelo valor de 10 reais. Ademais, o autuado admitiu ser proprietário 
dos entorpecentes. Veja-se que as circunstâncias fáticas ventiladas 
indicam a acentuada gravidade concreta da conduta do conduzido, 
em especial pela diversidade de entorpecentes apreendidos, 
fazendo-se necessária a prisão para assegurar a ordem pública. 
Afora as condições do artigo 312 do Código de Processo Penal, 
denota-se o preenchimento também dos requisitos do artigo 313, do 
mesmo códex, já que a prisão encontra fundamento nos incisos I. Não se 
descuida que a prisão preventiva, é a ultima ratio, sobretudo se 
consideramos a nova sistemática encampada pela Lei 12.403/2011 que 
estabelece outras medidas cautelares a prisão (art. 319 do CPP). Mas, 
como já averbado, a pretensa prática do crime de tráfico de drogas – nas 
circunstâncias fáticas aqui ventiladas não se coaduna, ao menos nesse 
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momento de cognição superficial, com a sistemática das medidas 
cautelares alternativas a prisão. (fls. 69/70).

A segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal de origem nos seguintes 

termos:

No que atine à imperiosidade da clausura cautelar, as 
circunstâncias que permeiam a conjuntura sob exame – comércio espúrio 
em local conhecido pela traficância, dado que se tem notícias da prática 
delitiva naquele espaço antes mesmo de o demandado lá residir, nos 
termos das ocorrências a fls. 31-46, ademais, com o varejo de 
substâncias de diversas naturezas – denotam que a sua liberdade, neste 
momento, representa nítido risco à paz social, sendo certo que a proteção 
da coletividade e a credibilidade da Justiça são elementos que também 
devem ser considerados.

Isso porque, não bastasse o presente cenário, há receio de 
reiteração dos delitos perpetrados, dado que não se tratou de fato isolado, 
pois tais informes denotam que desde que o réu passou a morar casa 
havia a venda de entorpecentes – muito antes, por sinal, demonstrando 
que, de alguma forma, passou a assumir o "ponto".

Não bastasse, o paciente recém tinha completado a 
maioridade (o que ocorreu em 23-4-2019, consoante sua qualificação a 
fls. 18), porém já estava envolvido em transações ilegais antes desse 
período, o que aponta para sua audácia na criminalidade, iniciando muito 
cedo sua preparação para esta finalidade. (...) (fls. 102/103).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, 

evidenciadas não somente pela variedade, natureza e quantidade de drogas 

apreendidas – 26 porções de crack pesando um total de 5,5g, 15g de maconha 

divididos em 5 porções e 4 buchas de cocaína perfazendo 1,2g – como também, pelas 
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circunstâncias do delito, ante à forma de acondicionamento das drogas – em porções 

individuais, prontas para revenda –,  à apreensão de objetos comumente utilizados no 

preparo e disseminação de entorpecentes e a notícia de que o réu teria assumido o 

ponto de drogas onde ocorreu o flagrante, o que revela risco ao meio social.

Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração na prática 

delitiva, uma vez que, conforme destacado, o paciente possui anotações por atos a 

infracionais.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
REINCIDENTES. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade dos pacientes acarretaria risco à ordem 
pública, seja pela quantidade dos entorpecentes apreendidos (5 porções 
de cocaína, pesando 3,8 gramas, 4 porções de "crack", pesando 18,8 
gramas, além de um aparelho celular, e R$ 100,00 em espécie); seja pelo 
fundado risco de reiteração delitiva, haja vista o fato de os pacientes 
serem reincidentes, o que revela a probabilidade de repetição de condutas 
delituosas, tudo isso a indicar um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
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justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido (HC 412.836/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 
31/10/2017)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA 
DE CONDENAÇÃO. NEGATIVA DE APELO EM LIBERDADE. 
AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 
319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Para a Quinta Turma desta Corte, a sentença 
condenatória que mantém a prisão cautelar do réu somente constitui novo 
título judicial se agregar novos fundamentos, com base no art. 312 do 
Código de Processo Penal, situação não presente nos autos.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, verifica-se que a prisão encontra-se 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, ante as 
circunstâncias do caso concreto, uma vez que a acusada, supostamente 
conhecida por seu anterior envolvimento na venda de entorpecentes, foi 
flagrada guardando no interior de sua residência considerável quantidade 
de drogas - 165 pedras de crack, totalizando 46,9 g e 82 pinos de cocaína, 
pesando 71 g -, circunstâncias que evidenciam a gravidade concreta da 
conduta e a periculosidade social do agente, apontando para um 
significativo envolvimento da recorrente com o delito de tráfico de drogas, 
justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como forma de 
resguardar a ordem pública e de conter a reiteração delitiva.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis à recorrente 
não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. 
Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.
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6. Recurso ordinário improvido. (RHC 89.373/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 5/10/2017, DJe 16/10/2017).

Impende destacar que é firme o entendimento na egrégia Terceira Seção 

desta Corte Superior de Justiça no sentido de que a prática de atos infracionais não 

podem ser utilizados para fins de reincidência ou maus antecedentes, por não serem 

considerados crimes, mas podem ser considerados para a manutenção da prisão 

preventiva.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
ROUBO MAJORADO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. FUNDADO RECEIO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerado o modus operandi da conduta, em tese, 
praticada, roubo majorado, mediante grave ameaça exercida com o 
emprego de arma de fogo, tendo, inclusive, atirado  em direção à vítima.

IV - Ademais, "esta Corte Superior de Justiça possui 
entendimento de que a prática de atos infracionais, apesar de não 
poder ser considerada para fins de reincidência ou maus 
antecedentes, serve para justificar a manutenção da prisão 
preventiva para a garantia da ordem pública" (RHC n. 60.213/MS, 
Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 3/9/2015).

Habeas Corpus não conhecido (HC 384.000/BA, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 31/5/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
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primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
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primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 
25/5/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 
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de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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